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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 06 de junho de 2023.
Presidente, em exercício: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do P. S. Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Rogério José da Costa Vieira, Membro Convocado (Férias Des. Cláudio Roessing) e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Nélia Caminha Jorge,Presidente, Desembargador Yêdo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior e Desembargador Anselmo Chíxaro. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo Administrativo n° 2022/000040441-00 – ANTEPROJETO DE LEI (ID. 1037607) QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 156-A, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 17, DE 23 DE JANEIRO DE 1997, AMPLIANDO A COMPETÊNCIA DAS VARAS ESPECIALIZADAS EM CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES RENOMEANDO-AS PARA “VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA A CRIANÇA E ADOLESCENTE”. Decisão: Aprovado, por maioria de votos. Voto divergente, Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, acompanharam a divergência Des. Yêdo Simões de Oliveira e Desa. Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. 02 – Processo Administrativo n° 2023/000011547-00 – MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI (ID. 1034250) QUE VISA A CRIAÇÃO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE AUTAZES. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 03 – Processo Administrativo n° 2022/000001942-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1031392) QUE ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 12, DE 14 DE JUNHO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A REGULAMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Decisão:Aprovada, por unanimidade de votos. 04 – Processo Administrativo n° 2023/000014687-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1020219) QUE VISA ALTERAR O § 3º DO ARTIGO 5º DA RESOLUÇÃO 17/2021, QUE DISCIPLINA A POLÍTICA JUDICIÁRIA DE JUSTIÇA RESTAURATIVA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5 – 04 – Reclamação Disciplinar nº: 0000178-58.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Reclamante: Presidência do Tribunal de Justiça/AM, Reclamado: F. L. A. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES. Decisão: Por maioria de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu pelo retorno dos autos à Corregedoria-Geral de Justiça, nos termos do voto divergente da E. Desa. Carla Maria Santos dos Reis, Redatora para o Acórdão. Acórdão pendente de leitura.  Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Relator, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura (Votou com o Relator), Domingos Jorge Chalub Pereira (Votou com o Relator), Paulo César Caminha e Lima(Votou com o Relator), Jomar Ricardo Saunders Fernandes (Votou com a divergência), Airton Luís Corrêa Gentil(Votou com a divergência), José Hamilton Saraiva dos Santos(Votou com a divergência), Elci Simões de Oliveira(Votou com a divergência), Joana dos Santos Meirelles(Votou com a divergência), Vânia Maria Marques Marinho(Votou com a divergência), Abraham Peixoto Campos Filho(Votou com a divergência), Onilza Abreu Gerth(Votou com a divergência), Cezar Luiz Bandiera(Votou com a divergência, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes), Mirza Telma de Oliveira Cunha(Votou com a divergência), Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques(Votou com a divergência) e Henrique Veiga Lima(Votou com o Relator). Ausências justificadas, Desa. Nélia Caminha Jorge, Des. Yêdo Simões de Oliveira, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes(Votou em parte com o Relator, divergindo quanto à necessidade de nova distribuição), Desa. Carla Maria Santos dos Reis (Voto divergente vencedor), Des. Jorge Manuel Lopes Lins, Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior e Des. Anselmo Chíxaro. Impedidos: Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo e Délcio Luís Santos. 05) Recurso Administrativo nº: 0004864-30.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Recorrente: Káthia Cilene de Lima Abreu, Recorrido: Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Decisão: Unanimidade de votos, conhecido e provido, nos termos do voto do Relator. PAUTA DE JULGAMENTOS 02) Embargos de Declaração Cível nº: 0001812-89.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargada: Leticia Barros de Alencar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0001812-89.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e desprover os Embargos de Declaração, nos termos do voto do desembargador relator. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo e Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes. 03) Agravo Interno Cível nº: 0010553-55.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Município de Manaus, Agravado: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO.Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 0010553-55.2022.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e desprover o recurso interposto, nos termos do voto do desembargador relator. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes e Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. VISTA REGIMENTAL 01) Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº: 0010701-66.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Juízo de Direito titular da 2º Vara da Comarca de Coari, Suscitado: Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Motivo: O Relator inadmitiu o incidente por ausência de requisitos. Em seguida, o Julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de Vista Regimental do E. Des. João de Jesus Abdala Simões. 06) Mandado de Segurança Cível nº: 4004352-76.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Manaus Transmissora de Energia S/A, Impetrado: Desembargor Wellington José de Araújo, Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, LitsPassiv: Sebastião Siqueira de Souza, ListPassiv: Verônica Severino de Souza. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Motivo: Com a devolução dos autos, a E. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha acompanhou o voto do Relator. Em seguida, o julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de Vista Regimental do Des. Airton Luís Corrêa Gentil.  Anteciparam voto, com o Relator, Des. Cezar Luiz Bandiera, Desa. Vânia Maria do P. S. Marques Marinho e Des. Abraham Peixoto Campos Filho. Impedidos os Exmos. Srs. Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes e Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Suspeitas, Exmas. Sras. Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Desembargadora Onilza Abreu Gerth. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 
Assinatura Digital 
Desembargadora Joana dos Santos Meirelles
Presidente, em exercício
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